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PARTE I - CLÁUSULAS GERAIS 

 

CAPÍTULO I – Disposições Gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 
procedimento pré-contratual de concurso público com publicidade internacional que tem por objeto a “Aquisição 
de Medicamentos de Uso Veterinário”, melhor especificados nas cláusulas técnicas deste caderno de 
encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base total do presente procedimento é de 291.400,00 € (duzentos e noventa e um mil e quatrocentos 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o qual é constituído por lotes 12 (doze) nos seguintes termos: 

a) Lote 1:   36.000,00€ (trinta e seis mil euros) Medicamentos Antimicrobianos, 
b) Lote 2:   45.500,00€ (quarenta e cinco mil e quinhentos euros) Anti-inflamatórios; 
c) Lote 3:   17.500,00€ (dezassete mil e quinhentos euros) Medicamentos Dermatológicos; 
d) Lote 4:   77.500,00€ (setenta e sete mil e quinhentos euros) Desparasitantes; 
e) Lote 5:     9.400,00€ (nove mil e quatrocentos euros) Anestésicos/Eutanásicos; 
f) Lote 6:     3.100,00€ (três mil e cem euros) Medicamentos Cardiopulmonar; 
g) Lote 7:     5.800,00€ (cinco mil e oitocentos euros) Medicamentos Hepato-digestivos; 
h) Lote 8:     3.500,00€ (três mil e quinhentos euros) Hormonas, Neurológicos e Imunitários; 
i) Lote 9:     7.000,00€ (sete mil euros) Medicamentos Oto/oftálmicos; 
j) Lote 10: 35.800,00€ (trinta e cinco mil e oitocentos euros) Vacinas; 
k) Lote 11: 14.800,00€ (catorze mil e oitocentos euros) Testes; e 
l) Lote 12: 35.500,00€ (trinta e cinco mil e quinhentos euros) Medicamentos diversos. 
 

Cláusula 3.ª  

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os termos do suprimento dos erros e das omissões do caderno de encargos, identificados pelos 
concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 
determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 da presente cláusula e o clausulado do 
contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 
disposto no artigo 99.º e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º, todos do Código 
dos Contratos Públicos (doravante CCP), alterado e republicado pelo decreto-lei n.º 111-B/2017, de 31 de 
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agosto e na sua versão atual. 

 

Cláusula 4.ª  

Relação Contratual 

1. A relação contratual decorrente do ato de adjudicação e do contrato é constituída pelas seguintes 
entidades: 

a) O contraente público: Município de Lisboa e 
b)    O cocontratante: a quem é adjudicada e contratada a aquisição de bens. 

2. Sempre que se faça referência a decisões ou procedimentos do contraente público, entender-se-á que 
estas são tomadas pelos dirigentes desta com competência para o efeito. 

 

Cláusula 5.ª  

Vigência do contrato 

O(s) contrato(s) iniciará(ão) os seus efeitos no dia seguinte ao da sua outorga, data essa que será a da última 
assinatura digital qualificada aposta no documento e será vigente pelo período de 36 (trinta e seis) meses, sem 
prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

CAPÍTULO II - Obrigações contratuais 

 

SECÇÃO I - Obrigações do cocontratante 

 

Cláusula 6.ª 

 Obrigações principais 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos e 
proposta, da celebração do contrato decorrem para o cocontratante as seguintes obrigações principais: 

a) Proceder à entrega dos bens objeto do contrato, no período contratado; 

b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e prejuízos causados à entidade adjudicante e a 
terceiros, que resultem das suas atividades exercidas no âmbito do contrato; 

c) Manter inalteradas as condições da aquisição de bens, salvo nos casos previstos no presente caderno 
de encargos; 

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que a aquisição de 
bens é efetuada e ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 

e) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a 
sua denominação social, os seus representantes com relevância para a aquisição, a sua situação jurídica 
e a sua situação comercial; 

f) Prestar toda a informação a que esteja obrigado no âmbito do presente caderno de encargos, bem 
como toda a informação adicional respeitante aos bens em causa que lhe for solicitada pelo contraente 
público, através do gestor do contrato, de acordo com o consubstanciado no artigo 290.º-A do CCP. 

2. A falta de cumprimento do disposto nos números anteriores torna o cocontratante responsável por todas 
as consequências que daí advenham. 

3. O fornecedor cocontratante deverá assegurar que todos os bens a fornecer estarão de acordo com os mais 
altos padrões de qualidade, respeitando regras, regulamentos, códigos e normas a respeitar e, particularmente 
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nas relações com terceiros, acatará as normas de confidencialidade que lhe forem indicadas pela entidade 
publica adjudicante. 

 

Cláusula 7.ª 

 Local da entrega dos bens 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em partes iguais ao longo do período de 36 (trinta e seis) 
meses de vigência do contrato na “Casa dos Animais de Lisboa”, sita no Parque Florestal do Monsanto, Estrada 
da Pimenteira, 1300-459, Lisboa, na seguinte forma: 

- 1/3 a fornecer até trinta dias após a outorga; 

- 1/3 a fornecer no ano de 2023, no prazo máximo de dez dias após a notificação por correio electrónico 
para a sua entrega por parte do Gestor do Contrato da entidade contratante ao interlocutor do co-
contratante; 

- 1/3 a fornecer no ano de 2024 no prazo máximo de dez dias após a notificação por correio electrónico 
para a sua entrega por parte do Gestor do Contrato da entidade contratante ao interlocutor do co-
contratante. 

2. O cocontratante obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, 
todos os documentos (em língua portuguesa) que sejam necessários para a boa e integral utilização ou 
funcionamento daqueles. 

3. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para 
o contraente público, bem como o risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das 
obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4.Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para o 
local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 

  

Cláusula 8.ª 

 Conformidade, operacionalidade e garantia  

1. O cocontratante garante a conformidade e operacionalidade dos bens entregues objeto do Anexo I do 
presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante, com as características, especificações e 
requisitos técnicos aí previstos. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a 
que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos às vendas 
de bens de consumo e das garantias a elas relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4. O cocontratante é responsável perante o contraente público, por qualquer defeito ou discrepância dos bens 
objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

5. O cocontratante fica sujeito, com as devidas adaptações, e no que se refere aos elementos entregues ao 
contraente público, em execução do contrato, às exigências legais, obrigações e prazos respetivos aplicáveis 
aos contratos de aquisição bens móveis, nos termos do CCP e demais legislação aplicável. 
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Cláusula 8.ª- A 

 Garantia da continuidade de fabrico  

1. O cocontratante deve assegurar a continuidade de fabrico e do fornecimento de todos os bens que integram 
o objeto do contrato pelo prazo de vigência do contrato, a contar da respetiva entrega contra quaisquer defeitos 
ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos definidos 
no presente Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que a Direção Municipal do Ambiente, Estrutura Verde, 
Clima e Energia tenha detetado qualquer defeito ou discrepância, deve notificar o fornecedor, para efeitos da 
substituição do bem em causa. 

3. A substituição prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de um prazo razoável fixado pela 
Direção Municipal do Ambiente, Estrutura Verde, Clima e Energia, para o fornecedor e sem grave inconveniente 
para este último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

4. Em caso de impossibilidade de manutenção de fabrico ou de venda de algum ou alguns dos bens descritos 
em cada lote, o cocontratante deverá solicitar autorização à entidade contratante para a sua substituição por 
outro bem equivalente, no prazo máximo de 24h00, após a tomada de conhecimento desse facto, desde que 
o preço unitário não exceda o preço adjudicado na proposta vencedora para o bem a substituir, juntando ficha 
técnica do produto.   

5. A substituição temporária ou definitiva de qualquer bem a fornecer, nos termos do descrito no número 
anterior, carece de aprovação expressa por escrito, através de correio eletrónico, por parte do Gestor do 
Contrato, enviado para o endereço eletrónico do interlocutor do cocontratante definido.  

 

Cláusula 9.ª 

 Patentes, Licenças e Marcas registadas 

1. São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, na execução do 
contrato, de marcas, patentes ou licenças registadas. 

2. Caso o contraente público venha a ser demandado por ter infringido, na execução do contrato, qualquer 
dos direitos mencionados no número anterior, o cocontratante deve indemnizá-lo de todas as despesas que, 
em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

 

Cláusula 10.ª 

 Dever de sigilo 

1. O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 
comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 
com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 
ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 
execução do contrato. 

3. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 3 (três) anos a contar do cumprimento ou 
cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais, 
designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos 
às pessoas coletivas. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 
domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que este seja legalmente obrigado a 
revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou de outras entidades 
administrativas competentes. 
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Cláusula 11.ª 

 Atualizações jurídico-comerciais  

1. O cocontratante deve comunicar ao contraente público qualquer facto que ocorra durante a execução do 
contrato e que altere, designadamente:  

a) Os poderes de representação dos seus mandatários no contrato;  

b) A sua denominação e sede social;  

c) A sua situação jurídica;  

d) A sua situação comercial.  

2. O cocontratante obriga-se durante a vigência do contrato a manter regularizadas as obrigações fiscais para 
com o Estado Português e as obrigações contributivas no âmbito do Sistema de Solidariedade e de Segurança 
Social Português, ou do Estado de que seja nacional ou onde se encontre estabelecido. 

 

Cláusula 12.ª 

  Responsabilidade do cocontratante 

1. O cocontratante é responsável, a título criminal e civil, objetiva ou subjetivamente, ou outra, por todos os 
prejuízos e danos, patrimoniais e não patrimoniais, causados ao contraente público ou a terceiros que, por 
qualquer motivo, resultem da sua atividade, atuação dos seus trabalhadores ou deficiente execução dos  bens 
objeto do contrato. 

2. O cocontratante é responsável pela contratualização dos seguros legalmente exigíveis, incluindo os 
referentes à responsabilidade civil. 

 

 

 

SECÇÃO II -  Obrigações do contraente público 

 

Cláusula 13.ª 

 Preço contratual 

1. Pela aquisição dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 
constantes do presente caderno de encargos, o contraente público deve pagar ao cocontratante o preço 
constante da proposta adjudicada, que tem de ser igual ou inferior ao preço base definido no presente caderno 
de encargos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao 
transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, incluindo as despesas de alojamento, 
alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 
manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 
registadas, patentes ou licenças. 

3. Não há lugar a revisão de preços durante a vigência do contrato. 

4. O preço a que se refere o n.º 1 da presente cláusula é dividido pelas diversas fases de execução do contrato, 
nos seguintes termos: 1/3 após o primeiro fornecimento, 1/3 no ano de 2023 e 1/3 no ano de 2024, após cada 
fornecimento subsequente. 
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Cláusula 14.ª 

 Fatura e condições de pagamento 

1. O Município de Lisboa aderiu ao Portal da FE-AP para receção de documentos em formato eletrónico (EDI), 
sistema suportado pela empresa eSPap – Entidade de Serviços Partilhados da Administração, I.P., pelo que 
as faturas deverão ser enviadas ao Serviço Municipal e com referência à morada e campos indicados nos 
números 3 e 4 da presente cláusula, através desta solução. 

Assim, para iniciar o processo de adesão à solução FEAP, deverão ser efetuados os seguintes procedimentos: 

a) Consulta à informação sobre a fatura eletrónica em: 

https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/spfin.aspx#maintab5 

b) Consulta à informação especifica do processo de adesão dos fornecedores em: 

https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.as

px#maintab1 

c) Preenchimento do formulário de adesão em: https://pt.surveymonkey.com/r/FEAP_CIUS 

2. Caso não seja possível a utilização da solução do número anterior, a(s) fatura (s) devem ser enviadas 
temporariamente para o endereço de correio eletrónico dmf.dc@cm-lisboa.pt, devendo os serviços municipais 
confirmar a sua receção e respetiva validação, pelos mesmos meios, considerando que a emissão das faturas 
deverá ser efetuada em sistemas informáticos creditados pela Autoridade Tributária e/ou satisfaçam as regras 
da faturação eletrónica 

3. Caso não seja possível a alternativa indicada nos pontos 1 ou 2, as faturas deverão ser emitidas em nome 
da Câmara Municipal de Lisboa, Direção Municipal de Finanças, Departamento de Contabilidade e 
temporariamente remetidas para Edifício Central do Município - Campo Grande n.º 25 - 8º Piso, Bloco A, 1749 
- 099 Lisboa. 

4. Independentemente da forma de envio, as faturas deverão conter obrigatoriamente o NIF nº 500051070 e 
o “Número de Compromisso”, indicado no texto do contrato ou na comunicação da adjudicação, sob pena 
de devolução das mesmas. 

5. O prazo para pagamento das faturas é de trinta dias, a contar da data da receção das mesmas nos serviços 
do contraente público 

6. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 
esta comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida ou de nota de crédito/débito, 
consoante o caso. 

7. Desde que emitidas nos termos dos números anteriores, as faturas são pagas através de transferência 
bancária. 

  

Cláusula 15.ª 

 Gestor do Contrato 

1. De acordo com o consubstanciado no n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, o contraente público designará um 
Gestor do Contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

2. Caso o contraente público designe mais do que um gestor do contrato, deve definir de forma clara as 
funções e responsabilidades de cada um. 
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3. Em casos excecionais devidamente fundamentados, o contraente público poderá contratualizar a gestão 
do contrato com um terceiro. 

4. Antes do início de funções, o Gestor do contrato subscreve a declaração de inexistência de conflito de 
interesses, conforme modelo previsto no anexo XIII ao CCP. 

 
 

CAPÍTULO III -  Sanções contratuais e resolução 

 

Cláusula 16.ª 

 Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento das obrigações decorrentes do contrato, o contraente público pode exigir ao 
cocontratante o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 
incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Até 10% do preço contratual, por cada dia de atraso, nos primeiros 2 dias de atraso; 

b) Até 5% do preço contratual, por cada dia a mais de atraso, até ao limite de 30% do preço contratual 
caso o contraente público não proceda à resolução do contrato prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 333.º 
do CCP. 

2. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula só serão aplicadas após audiência do cocontratante 
e não obstam a que o contraente público exija uma indemnização pelo dano excedente. 

3. Todas as sanções pecuniárias aplicadas ao cocontratante serão descontadas no pagamento da fatura que 
se siga à decisão de aplicação da sanção pelo contraente público. 

 

 

  Cláusula 17.ª  

 Força maior 

1. Não podem ser impostas sanções, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual de 
prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se 
como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que 
ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 
de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos 
de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na 
parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou grupo de sociedades 
em que se integre, bem como as sociedades ou grupo de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou outra forma 
resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaíam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo cocontratante de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja causa, propagação ou 
proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 
comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 
pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

 Cláusula 18.ª  

 Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

1. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a 
resolução do contrato, o cocontratante deverá, caso o contraente assim o entenda, ceder a sua posição 
contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em 
execução, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial daquele procedimento. 

2.  Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpelará, gradual e 
sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-contratual original, de acordo com a 
respetiva classificação final, a fim de concluir um novo contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos.  

3. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no procedimento pré-
contratual original.  

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo eficaz a partir da 
data por este indicada.  

5. Os direitos e obrigações do cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da notificação do ato 
referido no número anterior, transmitem-se automaticamente para o cessionário na data de produção de efeitos 
daquele ato, sem que este a tal se possa opor.  

6. As obrigações assumidas pelo cocontratante, depois da notificação referida no n.º 4, apenas vinculam a 
entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão.  

7. A caução e as garantias prestadas pelo cocontratante inicial são objeto de redução na proporção do valor 
das prestações efetivamente executadas e são liberadas seis meses após a data da cessão, ou, no caso de 
existirem obrigações de garantia, após o final dos respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo 
contraente público aos respetivos depositários ou emitentes.  

8. A posição contratual do cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite-se automaticamente 
para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 

 

Cláusula 19.ª 

 Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o contraente público pode resolver o 
contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar grave ou reiteradamente qualquer das 
obrigações que lhe incumbem, sejam obrigações contratuais, obrigações emergentes da lei, ou de atos 
administrativos de conformação da relação contratual, designadamente nos seguintes casos: 

a) Deixe por qualquer forma, de dar cumprimento às condições previstas por este caderno de encargos e 
demais legislação vigente; 

b) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato, pelo prazo superior a 3 meses ou 
declaração escrita do fornecedor de que o atraso respetivo excederá esse prazo; 

 2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao 
cocontratante, via postal, por meio de carta registada com aviso de receção ou por via de meio de transmissão 
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escrita e eletrónica de dados com comprovativo de entrega. 

3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao contraente público, nos termos 
gerais de direito.  

 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do cocontratante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o cocontratante pode resolver o contrato 
quando qualquer montante que lhe seja devido, esteja em divida há mais de 180 (cento e oitenta) dias, ou 
quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 
2. Nos casos previstos no número anterior, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 
enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este 
último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores, não determina a repetição das prestações já 
realizadas pelo cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com 
exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 
4. Salvo os casos previstos no n.º 1 da presente cláusula, o direito de resolução é exercido por via judicial. 

 

 

CAPÍTULO IV -  Disposições Finais 

 

Cláusula 21.ª  

 Cessão da posição contratual e subcontratação  

A possibilidade de cessão da posição contratual e subcontratação segue o regime previsto nos artigos 316.º e 
seguintes do CCP, depende sempre de autorização expressa do contraente público, permanecendo o 
cocontratante, no caso da subcontratação, integralmente responsável perante o contraente público pelo exato 
e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

 

Cláusula 22.ª  

 Caução  

De acordo com o consubstanciado na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP não será exigida a prestação de 
caução, considerando que o preço contratual é inferior a 500.000,00 €. 

 

Cláusula 23.ª  

 Comunicações e notificações 

1. As notificações e comunicações entre as partes do contrato, devem ser dirigidas, nos termos dos artigos 
467.º e 468.º do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede de cada uma, identificados no 
contrato e uma das seguintes vias: 

a) Por correio eletrónico; 

b) Por carta registada com aviso de receção. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte, 
por escrito, só sendo válida para os efeitos consagrados no contrato a partir do 5.º dia útil seguinte ao da sua 
receção. 

3. As partes devem identificar no contrato as informações de contacto dos respetivos representantes, 
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designadamente o endereço eletrónico e o endereço postal. 

 

Cláusula 24.ª 

 Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato contam-se de acordo com as seguintes regras: 

a) A contagem dos prazos inicia-se no dia seguinte à ocorrência do evento a partir do qual deve ser 
contado. 

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos e dias feriados. 

c) Quando o último dia de um prazo for um sábado, domingo, feriado ou dia em que os serviços do 
contraente público, por qualquer causa, se encontrem encerrados, passa para o primeiro dia útil 
subsequente. 

 

Cláusula 25.ª  

Proteção de dados pessoais 

1. A execução do contrato resultante da presente aquisição de bens não envolve, em princípio, o tratamento 
de quaisquer dados pessoais.  

 2. Caso na execução do contrato exista alguma exceção ao previsto no número anterior, o Contraente Público 
e o Cocontratante assumem o compromisso de, em cumprimento do Regulamento Geral de Proteção de Dados 
(RGPD) e demais legislação aplicável, celebrar um Acordo de Tratamento de Dados, que constituirá uma 
adenda ao contrato a celebrar ao abrigo desta aquisição, destinado à definição das respetivas 
responsabilidades pelo tratamento dos dados de natureza pessoal que tenham de ser recolhidos e tratados. 

3. Caso seja celebrado contrato escrito, os dados pessoais contidos no mesmo são considerados necessários 
para a formalização e execução do mesmo e, ainda, se necessário, para o cumprimento de outras obrigações 
legais, sendo aqueles de conservação permanente, em conformidade com o estipulado no artigo 5.º, n.º 1, 
alíneas b) e e) e no artigo 89.º, ambos do RGPD, e no artigo 21.º, n.º 2, da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto. 

4. O Contraente Público poderá transmitir os dados pessoais a que se refere o presente artigo aos seus 
colaboradores, prestadores de serviços e subcontratantes para o cumprimento das finalidades acima referidas 
e, bem assim, a autoridades judiciais, fiscais, regulatórias ou outras para o cumprimento de imposições legais 
ou regulamentares. 

5. Os titulares têm os seguintes direitos sobre os dados pessoais que lhes digam respeito:  

a) A exercer perante o Município de Lisboa: direito de informação; direito de acesso; direito de 
retificação dos dados inexatos; direito ao apagamento; direito à limitação do tratamento; direito 
de portabilidade dos dados; direito de oposição ao tratamento; direito a não ficar sujeito a 
decisões exclusivamente automatizadas, incluindo a definição de perfis; nas situações de 
consentimento, direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude 
do tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado;  

b) A exercer perante o Encarregado de Proteção de Dados (através do email dpo@cm-lisboa.pt ou 
por carta para Campo Grande, 25, Bloco E, 2º Piso, 1749-099 Lisboa): direito de apresentar 
exposições;  

c) A exercer perante a autoridade de controlo (nomeadamente, Comissão Nacional de Proteção de 
Dados): direito de apresentar reclamação; 

d) A exercer perante as instâncias jurisdicionais competentes: direito a ação judicial e a 
indemnização no caso de violação dos seus direitos. 
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6. Na publicitação do contrato, devida em cumprimento do Código dos Contratos Públicos, o Contraente Público 
procederá previamente ao expurgo dos dados pessoais dos intervenientes que não sejam necessários para 
assegurar esta finalidade. 

 
 

Cláusula 26.ª 

 Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 
Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 27.ª 

 Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontre especialmente regulado no presente caderno de encargos, aplicar-se-á o 
regime previsto no Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, e demais legislação complementar. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 
ANEXO I  

 

Descrição dos Lotes 

 

LOTE 1 - Medicamentos Antimicrobianos 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Amoxicilina de longa acção 150mg/ml 
(100ml) 

Amoxisol Retard 100ml/Syvamox 36 

Amoxicilina + ac. clavulânico Noroclav/sol. inj 100 ml 60 

Cefovecina sódica Convenia sol 10 ml 45 

Enrofloxacina 5% Enrotron 5% inj 90 

Metronidazol Metronidazol 500 mg/100 ml 12 

Rifamicina Rifocina 250 mg/3ml 10 amp. inj 12 

Amoxicilina + ac. Clavulânico 50 mg – 
120 comp.  

Nicilan 50 mg 120 comp. 12 

Amoxicilina + ac. Clavulânico 250 mg Nicilan 250 mg 120 comp. 12 

Amoxicilina + ac. Clavulânico 400+100 
mg 

Nicilan 500 mg 120 comp. 12 

Cefolexina 500 mg – 108 comp. Tsefalen – 500 mg – 108 comp 30 

Cefolexina 1000 mg– 104 comp Tsefalen – 1000 mg – 104 comp 9 

Doxiciclina 20 mg Ronaxan 20 270 

Doxiciclina 100 mg Actidox 100 mg 300 

Enrofloxacina 15 mg Enrox 15 mg/xeden 100 comp 30 

Enrofloxacina 15 mg Enrox 50 mg/xeden 100 comp 24 

Enrofloxacina 150 mg Enrox/Enrocill 150 mg 100 comp 45 

Espiramicina + metronidazol Stomorgyl 120 

Griseovulvina Oranfungil cx 32 comp 75 
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Itraconazol Itrafungol 52 ml 30 

Metronidazol Flagyl 250 mg/40 comp. 150 

 

 

Lote 2 – Medicamentos Anti-inflamatórios 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Mavacoxib – 30 mg Trocoxil – 2 comp (11 – 15 kg) 30 

Mavacoxib – 75 mg Trocoxil – 2 comp (31 – 37kg) 45 

Carprofeno – 5 mg Romefen 5 mg cx 10 comp  15 

Carprofeno – 20 mg Romefen 20 mg – 10 comp 24 

Carprofeno – 100 mg Norocarp 100 mg – 20 comp/Carporal 30 

Firocoxib 57 mg   Previcox 57 mg – 30 comp 150 

Firocoxib 227 mg  Previcox 227 mg – 30 comp 225 

Robenacoxib 6 mg Onsior 6 mg – 120 comp. (gato) 30 

Robenacoxib 10 mg Onsior 10 mg – 28 comp. 9 

Robenacoxib 20 mg Onsior 20 mg – 28 comp 21 

Robenacoxib 40 mg Onsior 40 mg – 28 comp 45 

Meloxican 1,5 mg Meloxidyl oral 1,5 mg/meloxivet sol. 300 

Prednisolona Lepicortinolo 20 mg/60 comp. 30 

Acetonido de Triancinolona Retardoesteroide – 50 ml 30 

Robenacoxib 20mg/ml Onsior 20 ml 45 

Butoarfeanol Torphasol 10 mg/10 ml/ Butamidor 30 

Carprofeno Norocarp Sol. Inj. 50 mg/50 ml 30 

Cloridrato de Tramador Tramadol 100 mg/2ml 
inj.cx5/Tramal 

12 

Dexametasona Vetacort 50 ml 40 
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Meloxicam Meloxidyl 5mg/ml / 10 
ml/meloxidolor 5mg/ml 

300 

Metadona 10 mg/ Inj Semfortan 10 mg/ml 10 ml 60 

Metilprednisolona Solu/Medrol amp. 40 mg / 1x1 ml 2160 

 

 

Lote 3 - Medicamentos Dermatológicos 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Oclacitinib 20 comp Apoquel / 3,6 mg 15 

Oclacitinib 20 comp Apoquel / 5,4 mg 60 

Oclacitinib 20 comp Apoquel / 16 mg 70 

Salicylic acid+coloidal 
sulphur+clorhexidine digluconate 

Zincosed 21 

Ácido Fusidico+betametasona Isaderm 45 

Ácidos gordos, Vitamina A, E y C, Zinc Omnicutis 150 comp 45 

Ácidos Grasos, Vitamin A, Vitamina Ey 
C, Zinc 

Coatex 240 cap 60 comp 21 

Champô Alergias/piodema/micosep Coatex/Otcvet champo 400ml 21 

Champô c/ ácido salicilico Sepiderma 30 

Champô c/ácidos. Gordos Essenciais Dermocanis Alercure 60 

Champô fisiológico Petderma 5 L 6 

Clorthexidina  Clorohexidina solução lavag. 500 ml 
Egrema 

30 

Clorthexidina +micronazol Malaseb 250 ml 60 

Clorthexidina Douxo spray / Pyo 60 

 Douxo spray / calm 60 

Iopovidona Betadine 100 mg/100gr pomada 60 

Iopovidona sol. Dermica Iopovidona sol 500 ml 120 
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Oxido de zinco Halibut 150 mg/halibut 100mg 45 

Óxido de zinco+9 estratos herbáceos Omnimatrix 60 gr 240 

 

 

Lote 4 – Desparasitantes 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Alopurinol Alopurinol Zurin 300 - 60 comp. 90 

Imidacopride gato 40 mg Avantage gato 40 <4kg 75 

Imidacopride gato 80 mg Avantage gato 80 >4kg 75 

Imidacopride+permetrina cao 40 mg Advantix cao 40 <4kg 45 

Imidacopride+permetrina cao 100 mg Advantix cão 100 4x2,5ml (4 a 10 
kg) 

75 

Imidacopride+permetrina cao 250 mg Advantix cão 250 4x0,4 ml (10 a 
25kg) 

120 

Imidacopride+permetrina cao 400 mg  Advantix cão 400 (>25kg) 90 

Imidacopride+permetrina cao 4kg Advocate cão 40 <4kg 26 

Imidacopride+ moxidectina cao 4-10 kg Advocate cão 100 (4 a 10 kg) 60 

Imidacopride+ moxidectina cao 10-25 kg Advocate cão 250 (10 a 25 kg 75 

Imidacopride+ moxidectina cao 400 Advocate cão 400 (25 a 40kg 66 

Imidacopride+ moxidectina gato 4 kg Advocate gato 40  <4kg 90 

Imidacopride+ moxidectina gato 4-8 kg Advocate 80  (4 a 8 kg) 75 

Fluralaner+afoxalaner+sarolaner Simparica 10 mg/3 comp (2,5 a 5 
kg) 

24 

Fluralaner+afoxalaner+sarolaner Simparica 20 mg / 3 comp (5 a 
10Kg) 

24 

Fluralaner+afoxalaner+sarolaner Simparica 40 mg/3 comp (10 a 
20kg) 

45 
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Fluralaner+afoxalaner+sarolaner Simparica 80 mg/3 comp (20 a 
40kg) 

75 

Fluralaner+afoxalaner+sarolaner Simparica 120 mg/3 comp(40 a 
60kg) 

12 

Fluralaner Bravecto gato 1,2kg a 2,8kg 90 

Fluralaner Bravecto Spot on gato M 2,8 a 6,25kg 90 

Fluralaner Bravecto cão XS 2,4 a 5kg   45 

Fluralaner Bravecto S + 4,5kg a10 kg 75 

Fluralaner Bravecto M 10kg a 20kg 108 

Fluralaner Bravecto L 20kg a 40kg 120 

Fipronil+metopreno+eprinomectina+pra
ziquantel 

Broadline gato S ate 2,5kg 180 

Fipronil+metopreno+eprinomectina+pra
ziquantel 

Broadline gato L 2,5kg a 7,5kg 180 

Febantel+pirantel Drontal Puppy 50 ml 30 

Mebendazol 20mg+praziquantel 1mg Duelmint 20 gato/cão pasta 
oral/Panacur 

60 

Fibronil stray 100ml Effipro 100ml /Fyperix 15 

Flubendazol Flubenol gatos pasta oral 9ml 60 

Emodepside+prazinquantel – 2,5 a 5kg Profender spot-on 2,5 a 5kg 30 

Emodepside+prazinquantel – 5 a 8kg Profender spot-on 5 a 8kg 30 

Emodepside+prazinquantel – 14 ml Profender spot-on 14 m 30 

N-metilglucamina Glucantime amp. 5x5 
ml/Leismaster 

30 

Miltesfosina Milteforan 20mg/mlx60ml 3 

Milbemicina+praziquantel Milbemax Palatável gatos 100comp 15 

Afoxolaner+milbemicina oxima Nexgard cão S 2 a 4kg - 3 comp 30 

Afoxolaner+milbemicina oxima Nexgard cão M 7,5 a 15kg-3 comp 90 

Afoxolaner+milbemicina oxima Nexgard cão L 15 a 30kg-3 comp 150 

Afoxolaner+milbemicina oxima Nexgard cão XL 30 a 60kg 3comp 75 
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Ivermectina inj Paramectin inj. 50 ml/Vetimax 15 

Febantel+pirantel+praziquantel Praziquan 200 comp/Worm 
Stop/Cestal 

30 

Selamectina 15 mg Stronghold cães e gatos<2,5kg 3 
pip rosa 

75 

Selamectina 60 mg Stronghold cães 5,1 a 10kg 3x60 
mg/selehold 60 mg 

45 

Selamectina 120 mg Stronghold cães 10,1 a 20kg 3 x 
120mg/selehold 120 mg  

96 

Selamectina 240 mg Stronghold cães 20,1 a 40kg 3x240mg/ 
Selehold 240mg 

75 

Selamectina 45 mg Stronghold s gatos 2,6a7,5kg 
3x45mg/Selehold  gatos 45 mg 

75 

Pirantel 7,5 mg Strongid cão 1x16mg 15 

Pirantel 40 mg Strongid gatos 1x3mg 45 

Dinotefurano/piriprixifeno/permetrina Vectra Felis 3x0,9ml 15 

Dinotefurano/piriprixifeno/permetrina Vectra 3D cão XS 1,5kg a 4kg 3x0,8m 15 

Dinotefurano/piriprixifeno/permetrina Vectra 3D cão S 4kg a 10kg 3x1,6ml 45 

Dinotefurano/piriprixifeno/permetrina Vectra 3D cão M 10kg a 25kg 3x3,6ml 60 

Dinotefurano/piriprixifeno/permetrina Vectra 3D cão L (25kg a 40kg) 3x4,7m 60 

Dinotefurano/piriprixifeno/permetrina Vectra 3D cão XL (+40kg) 3x8,0 ml 30 

 

Lote 5 – Anestésicos / Eutanásicos 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Tiletamina 250 mg+zolazepam 250 mg Zoletil 100 189 

 

 

Lote 6 – Medicamentos de Cardiopulmonar 
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Princípio ativo Nomes indicativos ou 
equivalentes 

Quantidades (em 
embalagens) 

Adrelina inj. Adrilan 10 amp x 2ml 9 

Atropina inj. Sultropin 50 ml 3 Sultropin 50 ml  9 

Bromexina inj Eres inj. 100 ml 6 

Pimobendan e cloridrato de benazepril 30 comp Fortekor plus 
1,25mg/2,5mg 

30 

Pimobendan e cloridrato de benazepril 30 comp Fortekor plus 5mg/2,5mg 21 

Telmisartan semintra 15 

Furosemida inj. Lasix 20mg x 5amp/ 
furosemida 

9 

 Renal pó 30 

 

 

Lote 7 – Medicamentos Hepato-Digestivos 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades 
(em 

embalagens) 

Citrato de maropitant monohidratado Cerenia inj. 20 ml 36 

Metoclopramida inj. Metoclopramida 6 

Omeprazol Omeprazol 20 mg 6 

Probiotico em Fortiflora,Enterococus Faeceium Fortiflora cão 30 saquetas 36 

Probiotico em Fortiflora,Enterococus Faeceium Fortiflora gato 30 saquetas 90 

Enterococus faeceium DSM 10663 Parvuliyte 9 

Microorganismos 4b1705 Enterococus Faeceium Ulyte 6 

Ornitina Orniporal 100 ml 3 

Pectina+caulim+probiotico Pro-Enteric Triplex /Promax 45 

Ranitidina inj. Ranitidina Bloculcer 2ml 50 amp 12 
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Lote 8 – Medicamentos de Hormonas, Neurológicos e imunitários  

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em embalagens) 

Cabergolina Galastop 7ml kelactin/Caliergolin 48 

Metergolina oral Contralac 5 mg 16 comp 9 

Metergolina oral Contralac 20mg 16 comp. 9 

Clomipramina oral 5mg Clomicalm 5mg 30 comp. 6 

Clomipramina oral 20mg Clomicalm 20mg 30 comp. 12 

Clomipramina oral 80 mg Clomicalm 80mg 30 comp. 12 

Diazepan 10mg/2ml  Diazepan 10mg/2ml cx50 3 

Diazepan retal  30 

 Kalm Aid 30 comp 72 

Fenobarbital  60 

 

 

Lote 9 – Medicamentos Oto/oftálmicos  

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou 
equivalentes 

Quantidades (em 
embalagens) 

Atropina Atropocil 9 

Sulfato de atropina Aleon 6 

Acido 
fusidico+framicetina+nistatina+prednisolona 

Canaural 15 ml 21 

Ciprofloxacina Oftacilox pomada 36 

Cloridrato de oxitetraciclina Ocil pomada 36 

Ofloxacina Oflex gel 72 

Acetato de prednisolona Corticil pomada oftálmica 21 
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Cloranfenicol Crotax – colírio solução 
8mg/ml 

20 

Predisolona / Cloranfenicol Predniftalmina pomada 
oftálmica 

45 

Hidroxipropilmetilcelulose Zek colirio 12 

Diclofenac Vontaren colírio 5ml 12 

Gentamicina+betametasona+clotrimazol Otomax susp. Auricular 
14ml 

60 

Marbomicina 
clotrimazol+dexametasona 

Marbodex – gotas 
auriculares 

80 

Limpeza de ouvidos Omniotic 120ml/soft care 
oto clean 

30 

Neomicina+dexametazona Dexaval O sol. Oto-oftal 
5ml 

9 

Nistatina+neomicina+triancinolona Oridermyl Gel auricular 10 
gr 

100 

Tobromicina Tobrex pomada 48 

 Virgan 72 

 

Lote 10 – Vacinas 

 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Esgana,hepatite,parvovirose,leptospirose, 
tosse 

eurican – 10 frs/vanguard 120 

Herpesvirus, calcivirus,panleucopenia Felocell CVR – 10 doses/versifell 10 doses 230 

Panleucopenia Pentofell 10 doses 30 

Esgana com solvente Nobivac Puppy / 10 frascos 90 

Peneumodog; Peneumodog KC 30 

Vacina antirrábica Novibac Rabies 50 doses 150 
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Lote 11 – Testes 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Testes rápidos, despiste parvovirose, 
coronavírus  

Urano cx 5 testes parvovirus/coronavirus 3 

Testes rápidos, despiste esgana DFV / distemper /Moquilo 1 teste 6 

Testes dilofilariose LFT Fastest HW dirofilariosis 10 testes 3 

Testes rápidos, despiste FELV e FIV Vetall kit Felv/Fiv 10 testes 153 

Testes rápidos, Leishmaniose Vetall kit leish 10 testes (urano) 75 

 

Lote 12 - Medicamentos Diversos 

Princípio ativo Nomes indicativos ou equivalentes Quantidades (em 
embalagens) 

Propentofilina  Karsivan 50 mg 2x30 comp 30 

Vitamina B1 inj. Bê-fortil 50 ml 9 

Cálcio+fósforo+vit. D oral Calci-délice 45 

Ácidos gordos, vitamina A,E e C, 
zinco 

Coatex 60 comp/Otcvet 30 comp  216 

Multivitaminas inj Duphafral multi 100 ml 6 

Aminoácidos inj Duphalite 500 ml 6 

Vitamina K Kanakion 10 mg/1ml – 5 amp 30 

Pastas c/minerais e vitaminas Nutri-plus gel bisnaga 125g 260 

Minerais+vitaminas+aminoácidos 
c/taurina 

U vita gel/Otcvet malte 6 

Cálcio inj. Solução cálcio 500ml/Tad Calci 500ml 3 

Glocosamina e condrotina 10 mg Omnicondro 10/Synoquin EFA/Otcvet 600 
comp 

110 

 

Glocosamina e condrotina 20 mg Omnicondro 20/Synoquin EFA/Otcvet 150 
comp 

210 

Glicerina gel retal Bebegel cx 6 uni 15 

Parafinina oral 145 ml Parafinina 145 ml 8 
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Lápis de nitrato de prata Lápis cx 10 uni 6 

Vaselina pomada Vaselina 20 gr 60 

Hidratação oral cão / gato Oralade 500 ml 60 

 
 
 
 


